
PREFEITLIRA MLJNICIPDL 
MUNDO NOVO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUES 

LEI NQ 153/86 

Autoriza o Poder Executivo Munici 
pal a criar a Ikutarquia, o FtCU 
Fundo Municipal de Desenvolvimen 
to Urbano e o ConseTho de Coorde 
naçäo que especifica e dá outras 
providéricias. 

JOSE CARLOS DA SILVA, Prefeito Municipal de Mundo Novo/MS 

ix -. so de suas atribuiçöes .legais; 

FAO SABER que a Câmara Municipal PPROVOU e eu SANCIO1C a 

seguinte Lei: 

Flea o Ader Exedutivo Municipal, autorizado a 

criar o SPMJC-Servxço Authnomo t&irticxpal de Obras e Constniçöes, órgâo de ativi 

dade especIfica descent ralizada, ob a o4ureza de autarquxa, corn personalidade' 

juridica de threxto pciblxco xnterno,'patr4iApiq prOprxo, autononixa técnxca adml 
y 

nistrativa e financeira, corn sede e foro na sede db.MunicIpio de Mundo Novo/MS. 

Art. 22 - A Autarquia a que se refere o Artigo anterior 

uicará vinculado diretamente ao Cabinete do Prefeito e seth por ele supervisiona 

da. 

p 
	

Art. 32 - Constituirào patrimônio e recursos da Autarquia 
p 

I - o acervo de bens em geral que ).he for transferido por 

• ato do Poder Executivo Municipal, sejam financeiros, móveis ou imóveis; 
I 	

II - as bens e direitos que vier a adquirir, ou ihe forem 	- 

I 	legados, a qualquer titulo, Inclusive das construçöes qua realizar; 
I 	 I  

ihe forern destinados; 

I 
	 IV - as doaçes e contribuiçöes de pessoas de direito pci 

p 	lico ouprivado; 

III - as dotaçöes orçamentárias, auxIlios e subvençôes que 



I 	- 

* 	 v - as 

* tarquia; 

I • 
I 
I 	 VU- as 
t 

rendas provenientes dos services prestadospela Au - 

rendas provenientes de seu patrimônio; 

transferências que ihe couberem em virtude de leis, 

convênios, ajustes ou acordos; 
I 

VIII - s recursos resultados de operaçäo de crédito, inclusi-

ve eropréstimos e financiamentos, desde que avaliado pelo Poder Executivo Munici-

pal; 

• 	 IX - as rendas resultantes da cobranga de taril'a de expedien 
• te; • X.-  as rendas provenientés da exploraçao da Fábrica de Art! 

- fatos tie Cimento; 

• 	 XI- outras réñdiéventuais, extraordinárias ou de presta - 
çäo de serviços, que pth qa natureza ôI4sposiçao legal The caibam. • 	..- • 

ART. 49 - A Au 	ux3 terá quadro de pessoal próprio, venw. 

• mentos, competência, estrutura básica *thaIs atos constitutivos aprovados palo 

• Prefeito Municipal, obedecida a legislaçâo apjicável Is entidades da espécie. 

S 
• 	 ART; 59 - Considerar-se-á criada a lkutarquia, tie que trata 

* esta Lei, pelo ato do Prefeito Municipal que dispuser sabre sua competéncia e a-

* provar sua estrutura básica organizacional. a 
ART. 6 - Transf'ere-se a Autarquia, a partir tie sua 	cria 

* ção, os direitos, obrigaçöes e demais encargos da Fábrica de Artefatos de Cimen-

to. 
PRT.72 - rica o Poder Executivo Municipal, autorizado a a 

• brir crédito especial no valor de Cz$ 2.000.000 (dais milhes tie cruzados) a fa-
vor do Cabinete do Prefeito, para atender a implantaçào e operacionalizaçào da 

t 
Autarquia tie qua trata esta Lei. 	 - 

Parágrafo Unico - Para atender ao disposto neste artigo, o 
S 	Poder Executivo utilizaré, coma fonte tie recursos compensatórios, as fontes ref! 
S 	ridas nos incises I a IV, do § 12 do Artigo 43, da Lei 4.320, de 17 tie marco 

de 1.964. 	 - 



p 
P 	 Art. 82 - Observadas as conveniências administrativas e 
P 

o interesse da municipalidade, a Prefeito Municilpal criará 0 FHJU-fijndo Munici 

P pal de Desenvolvirnento Urbano, vinculado e gerido diretamente pelo Gabinete do 

Prefeito, responsével pela aplicaçäo dos recursos a que se reVere o Art. 92, de! 

P ta Lei, em obras de infra-estrutura urbana, industrial izaço no Municipio e em 

especial as de melhoria e arnpliaço nas areas de educaço e saóde. 

Art. 92 - A Putarquia destinará ao 	U-Fundo Municipal 

p cc Desenvolvimento Urbana, 20% (vinte por certto), cia receita arrecadada, confor-

me incisos V, VI, X, e XI, do Artigo 32  desta Lei. 
p 	 . 
P Parãgrafo Unico - 0 Poder xeqUQo Municipal, pt ato prOprio, poderá alterar 

para mais ou para menos, o &rcntual est$elecxdo neste Artigo 

p 	 ..:. 
• 1 

Art. 10 - 0 Prefeito Municipal, através de decreto,estab! 

• lecerá a relaçâo dos serviços e Os preços que sero cobrados pela Autarquia. 

p 
I 
• -... 	 Art. 11 - Os serviços prestados pela Autarquia, serão co 

urados pela mesma, conforme tabela aprovada por ato do Prefeito Municipal, obser 

p vados Os parâmetros estaduais fixados para o OER&.L, quando for o case e no que 

couber. 
P 
• Parégrafo tJnico - Os preços dos serviços prestados pela Autarquia sero corrigi-

dos trimestralmente, de acordo corn os indices infl.acionários divulgados pelo Go 

I verno Federal. 
I 
I 
• 	 Art. 12 - Ao estabelecer a competência e estrutura básica 

cia Autarquia, o Prefeito Municipal criará o Conselho de Coordenaçào, órgo 	de 

• Controle e Fiscalização, através do qual a Administraçào Municipal fiscalizará a 

• cumprirnento do programa de aço e das finalidades do SAt4JC, que será 	composto 
I 
p pelôs seguintes elementos: 



I - Secretário Municipal de Viaço e Serviços Urbanos - 

Presidente; 

II - Secretário Municipal de Finanças - Secretário; 

III - Diretor do Departarnento de Administração Financeira e 

Contabilidade - Membro; 

IV - Diretor do Departamento de Rciministração Tributária e 

Controle de Arrecadaço - Mernbro; 

V - Diretor do Departannto de Controle Urbanistico e Fis 

calizaço - Membro. 

S 12 - Os membros do Conseiho de Coordenaçao seräo designados pelo Prefeito Mu 

cipal. 

5 2 - a Conseiho de Coordenaço terã ainda, 02 (dois) suplentes, designados a 

criteria do Prefeito Municipal, que substitOiro em suas faltas e impedirnentos 

os titu].ares a que se refere os inciso'I a,:V'deste Rrtigo. 

Art. 	 ao Conselho de Coordenaçào: 
IN 

I - ernitir, qUai4.4oli6itado pelo Prefeito Municipal, PLa 

recer sabre balancetes mensais, balanços è iestaçoes de contas da Autarquia; 

II - pronunciar-se, quando solicitado pelo Prefeito Munici 

pal ou pelo Diretor Geral, Sabre a legalidade dos contratos, convênios e agentes 

bern coma sobre a aquisição, alienaçäo e utilizaçào par terceiros de bens patrirno 

niais da autarquia; 

III - responder as consultas feitas pelo Diretor Gral,. so 

bre assuntos de contabilidade e administraçâo f'inanceira, de interesse da Autar-

quia; 

IV - examinar, a qualquer tempo, a escrituraçäo e docurnen- 

tos da Autarquia; 

V - comunicar ao Diretor Geral, por escrito, qualque irre 

gularidade verificada nos exames de matérias de sua competência; 

VI - propor trimestralmente ao Prefeito Municipal, o uvidot 

a Diretor Geral, a fixaçào ou reajustamento da tabela de preços referentes aos 

serviços prestados pela Autarquia; 



Vii. - aesempennar outras atnuuaçues 4UC .Llic 

Jas pelo Prefeito Municipal. 

- 0 Conseiho de Coordenaço terá o prazo de 10 (dez) dias para responder as 

nsultas f'ormuladas corn base no inciso III deste Artigo. 

2 - 0 Diretor Geral teré o prazo de 10 (dez) dias, contados cia comunicação a 

ie se refere o inciso V deste artigo, pan informar so Conselho de Coordenação, 

providéncias tornadas corn vistas a sanar as irregularidades apontadas e punir' 

; responsãveis. 

32 - Na hipOtese de considerar o Diretor Ceral responsável pela irregularidade 

Conselbo de Coordenaço cornunicará a fato, por escrito, diretarnente ao Prefei-

;o Municipal, sugerindo as penalidades aplicãveis ao caso. 

Art. 14 - Os membros do Conselho de Coordenaçâo, reunir-

se-ão quando convocacios pelo Prefeiteatjdcipal  ou pelo Diretor Ceral e sempre 

que haja motivo justh e- -relevante, oujj.garem convënidnte. 

...... 

Art; "15':.Z-b'fujio namento do Conseiho de .Coordenaço obe 

decerá as disposiçöes do regularnep.th ro* do pelo Prefexto Municipal 

Art. 16 - 0 Poder ExecutiJo Municipal, expedirá as atos 

regulamentares, necessários a execução das disposiçães desta Lei, inclusive esta 

L .ecer as cornpetências, estrutura basics, quadra de pessoal, vencimentos, clas-

sificaçäo dos cargos e outros que se fizerem necessários. 

Art. 17 - Considerada, a qualquer momento, onerosa, acéfa 

la.ou inoperante a autarquia a que se refere esta lei,e julgado peloPrefeito Mu 

nicipal,justificadamente a impossibilidade de sua rnanutenço,poderá,mediante no-

va lei, aprovada pelo Poder Legis1ativo,consider-la extinta ou cassar as autono 

mias que lhe foram atribuidas,e neste caso Os bens,direitos e obrigaçöes da mes-

ma,passaro ao dominio e posse da Prefeitura Municipal de Mundo Novo-MS. 



- 	 Art. 18 - Os orçamentos, balancetes C balanços da autar - 

Via, serào aprovados por Decreto do Poder Executivo Municipal, observadas as 

iisposiØes dos artigos 107 e seguintes da Lei 4.320/64. 

Art. 19 - Fica o Pocler Executivo Municipal, autorizado a 

proceder as reformulaçOes orcamentárias que se fizerem necessárias ao atendimen 

to dos objetivos especIficos da presente Lei, inclusive suplernentar, se for o Ca 

so, observada a 1egislaço pertinente. 

Art. 20 - Esta Lei entraré em vigor na data de sua publi-

caç , revogadas as disposiçöes em contrário. 

Es3iftcio da Pree4fr15a Municipal de Munio Nova, Estath de 

Math Grosso & Sul, atvinte e cinco diaicLS de zarct doam de w inil rcve-

centos e oitenta e seis' -. 

• 	_•.;(. 	V 

- 	 PREFEITO P4JNICIPAL 
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